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PALÁCIO BARRIGA-VERDE 
Rua Doutor Álvaro Müllen da Silveira, 310 - Centro 
88020-900 - Florianópolis – SC – Gabinete 10  
 
www.alesc.sc.gov.br  

GABINETE DO DEPUTADO

VALDIR COBALCHINI

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 

REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA 
 

Matéria: PL – 0169.3/2018 
Procedência: Legislativa – Deputado Mauricio Eskudlark. 
Ementa: Dispõe sobre a concessão de gratuidade no transporte rodoviário 
intermunicipal de passageiros aos guardas municipais, no âmbito do Estado de 
Santa Catarina. 
Relator: Deputado Valdir Vital Cobalchini. 
 
Senhor Presidente, 
Senhores Deputados Membros desta Comissão. 
 
    Trata-se de proposição do legislativo, com o escopo de dispor sobre a concessão 
de gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de passageiros aos guardas 
municipais, no âmbito do Estado de Santa Catarina 
 
    A matéria encontra-se em trâmite perante esta Comissão, nos termos do art.72 
do REGIALESC, para que se proceda a análise do aspecto constitucional, legal, 
jurídico e regimental. É o relatório. 
 
    O projeto prevê a gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de 
passageiros aos guardas municipais, mediante apresentação de carteira de 
identificação funcional. 
 
   Tendo em vista a importância da matéria, sugiro encaminhamento pelo 
DILIGENCIAMENTO da proposição (inciso XV do art.71 do REGIALESC), 
no que tange a área de abrangência desta Comissão, devendo ser comunicada a 
Secretaria de Estado da Casa Civil, DETER, FECAM, para que se manifestem 
sobre o projeto, por escrito, visando instruir futura manifestação. 
 
                                Sala das Comissões,  
 

Deputado Valdir Vital Cobalchini 
RELATOR 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0169.3/2018 

 
“Dispõe sobre a concessão de gratuidade 
no transporte rodoviário intermunicipal de 
passageiros aos guardas municipais, no 
âmbito do Estado de Santa Catarina.” 
 
Autor: Deputado Maurício Eskudlark  
Relator: Deputado João Amin 

 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Maurício 

Eskudlark, que “Dispõe sobre a concessão de gratuidade no transporte rodoviário 

intermunicipal de passageiros aos guardas municipais, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina”. 

 

A propositura está articulada em três artigos e prevê, em suma, a 

gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de passageiros para os guardas 

municipais no Estado, no trajeto de casa para o trabalho e vice-versa, desde que o 

beneficiário apresente, quando do ingresso no ônibus, sua carteira de identificação 

pessoal. 

 

Depreende-se da Justificativa, acostada à fl. 03 dos autos, que a 

proposta em tela possui o condão de proporcionar maior segurança no transporte 

rodoviário, com a presença de guardas municipais, bem como desonerar 

financeiramente tais servidores e auxiliar o Executivo Estadual na prestação do 

serviço de segurança pública. 

 

A matéria foi lida no Expediente do dia 21 de junho de 2018, com 

posterior encaminhamento a esta Comissão Permanente, na qual se aprovou 

diligenciamento externo na reunião ocorrida em 10 de julho (fls. 05/06). 

 

Em resposta à aludida diligência, a Secretaria de Estado da Casa 

Civil encaminhou manifestação do Departamento de Transportes e Terminais 

(DETER), ratificada pela Secretaria de Estado da Infraestrutura (fls. 12/18), em que 

se posiciona contrariamente ao Projeto de Lei em voga. 
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O Deputado Autor apresentou a Emenda Modificativa de fl. 08, que 

inclui os agentes de trânsito municipais no benefício perseguido, “em observância ao 

princípio da isonomia”. 

 

Devido ao fim da Legislatura, a proposição foi arquivada (fl. 20) sem 

manifestação deste Poder e, em decorrência de Requerimento do Autor (fls. 21/22), 

foi desarquivada e remetida a este órgão fracionário para a retomada de sua 

tramitação, nos termos do caput  e do parágrafo único do art. 183 do Regimento. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

A matéria em apreço almeja conceder gratuidade nas passagens 

rodoviárias intermunicipais para guardas municipais no âmbito do Estado de Santa 

Catarina, dispondo, portanto, a respeito da exploração de serviços de transporte 

rodoviário intermunicipal de passageiros e da respectiva política tarifária, para os 

quais a competência é estadual, em sintonia com os incisos IV e VIII do art. 8º da 

Constituição Estadual. 

 

Além disso, não constam as supramencionadas prerrogativas no rol 

de matérias cuja competência para iniciar o processo legislativo seja exclusiva do 

Governador, disposto no § 2º do art. 50 da Carta Estadual. 

 

Quanto à constitucionalidade material, entendo que a proposição em 

comento coaduna com os princípios constitucionais. 

 

A gratuidade almejada objetiva garantir maior segurança no 

transporte coletivo intermunicipal, com a presença de guardas municipais, sem, no 

entanto, distinguir pessoas dentro da classe, similar à vigente gratuidade aos 

professores disposta no § 1º do art. 11 da Lei nº 5.684, de 9 de maio de 1990, que 

“Dispõe sobre o serviço público de transporte rodoviário intermunicipal de 

passageiros e dá outras providências”. 
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Além disso, o parágrafo único do art. 35 da Lei federal nº 9.074, de 

1995, do qual o caput é citado na manifestação do DETER (fl. 16), prevê a 

concessão de benefício tarifário a uma classe ou coletividade, vedando, somente, o 

benefício singular. 

 

Art. 35 A estipulação de novos benefícios tarifários pelo poder 
concedente fica condicionada à previsão, em lei, de origem dos 
recursos ou da simultânea revisão da estrutura tarifária do 
concessionário ou permissionário, de forma a preservar o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 
 
Parágrafo único. A concessão de qualquer benefício tarifário 
somente poderá ser atribuída a uma classe ou coletividade de 
usuários dos serviços, vedado, sob qualquer pretexto, o benefício 
singular. 

 

Em atenção à suposta violação do dispositivo acima, manifestada 

pelo DETER, possuo entendimento divergente, uma vez que a revisão da estrutura 

tarifária, competência do Executivo, ocorrerá, simultaneamente, quando vigorar o 

benefício. 

 

Ante o exposto, entendo insubsistentes as alegações do DETER de 

que a propositura afronte o princípio constitucional da igualdade ou viole a citada Lei 

federal. 

 

Quanto ao mérito, igualmente atacado pelo DETER em sua 

manifestação, será examinado pela Comissão competente, ou seja, a de 

Transportes e Desenvolvimento Urbano. 

 

Por sua vez, a proposição acessória de fl. 08, apresentada pelo 

Deputado Autor, a meu ver, aprimora a redação original, uma vez que os guardas e 

os agentes de trânsito municipais, apesar de possuírem atribuições diferentes, 

compõem a estrutura do município e atuam colaborativamente com as polícias 

estadual e federal. 

 

No entanto, no que atina à boa técnica legislativa, constato que as 

gratuidades vigentes no transporte rodoviário intermunicipal constam dos parágrafos 

do art. 11 da Lei nº 5.684, de 1980, caracterizando como esparso o Projeto de Lei, 
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motivo pelo qual proponho a Emenda Substitutiva Global em anexo, com o fim de 

incluir a almejada gratuidade no referido diploma legal, além de prever sua vigência 

para 90 (noventa) dias após a publicação, em virtude da possível necessidade de 

reajuste tarifário. 

 

Desse modo, em cumprimento ao disposto no art. 144, I, c/c art. 210, 

II, do Regimento Interno deste Poder, voto pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de 

Lei nº 0169.3/2018, nos termos da Emenda Substitutiva Global em anexo. 

 

Sala da Comissão, 
 
 
 
 

                          Deputado João Amin 
Relator 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0169.3/2018 

 
 

O Projeto de Lei nº 0169.3/2018 passa a ter a seguinte redação: 
 

 
“PROJETO DE LEI Nº 0169.3/2018 

 
 
 
 

Altera a Lei nº 5.684, de 1980, que „Dispõe sobre o serviço público 
de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros e dá outras 
providências‟, com o fim de conceder gratuidade de deslocamento 
aos guardas e agentes de trânsito municipais. 
 
 
 
Art. 1º O art. 11 da Lei nº 5.684, de 9 de maio de 1980, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
 
„Art. 11. ............................................................................................. 
 
.......................................................................................................... 
 
§ 4º O guarda e o agente de trânsito municipais, ativos do Quadro 

de Servidores Municipais no âmbito do Estado de Santa Catarina, terão direito a 
deslocamento gratuito no trajeto casa-trabalho e vice-versa. 

 
§ 5º Para gozar do benefício disposto no § 4º, o titular deverá 

apresentar, ao ingressar no veículo, Carteira de Identificação Funcional com foto, em que 
conste: 

 
I – indicação do endereço domiciliar; e 
 
II – indicação do endereço de trabalho. (NR)‟ 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de 

sua publicação.” 
 

 

 
Sala da Comissão, 
 
 
 
 

Deputado João Amin 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0169.3/2018 

 
“Dispõe sobre a concessão de gratuidade 
no transporte rodoviário intermunicipal de 
passageiros aos guardas municipais, no 
âmbito do Estado de Santa Catarina.” 
 
Autor: Deputado Maurício Eskudlark  
Relatora: Deputada Ada de Luca 

 
I – RELATÓRIO 
 

Cuida-se do Projeto de Lei nº 0169.3/2018, de autoria do Deputado 

Maurício Eskudlark, que possui o condão de conceder gratuidade no transporte 

rodoviário intermunicipal de passageiros para os guardas municipais no Estado, no 

trajeto de casa para o trabalho e vice-versa, desde que o beneficiário apresente, no 

momento do ingresso no ônibus, sua carteira de identificação pessoal. 

 

O Deputado Autor defende, à fl. 03 dos autos, que a medida 

almejada proporcionará maior segurança aos usuários e trabalhadores do transporte 

coletivo, auxiliando, desse modo, o Executivo na prestação do serviço de segurança 

pública. 

 

Ainda, o propositor apresentou Emenda Modificativa de fl. 08, com o 

intuito de estender a aludida gratuidade aos agentes de trânsito municipais, em 

referência ao princípio da isonomia. 

 

Em resposta ao diligenciamento da matéria de fls. 05/06, aprovado 

pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) no dia 10 de julho de 2018, a Casa 

Civil (CC) remeteu aos autos a Manifestação nº 72/2018, do Departamento de 

Transportes e Terminais (DETER), acolhida pelo então Secretário de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade (fls. 14/18), por meio da qual se posiciona “[...] pela 

rejeição do projeto em sua totalidade [...]”, pelo motivos abaixo descritos: 

 

(I) a concessão de benefício a categorias específicas afronta ao 

princípio constitucional da igualdade, em face da garantia de os cidadãos 

gozarem de tratamento isonômico perante a lei; 
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(II) a gratuidade perseguida fica condicionada à previsão legal de 

origem dos recursos ou da simultânea revisão tarifária, de forma a preservar o 

equilíbrio econômico do contrato, o que não consta nos autos, em flagrante 

violação ao disposto no art. 35 da Lei federal nº 9.074, de 7 de julho de 1995, que 

“Estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de 

serviços públicos e dá outras providências”; e 

 

(III) por fim, o DETER manifestou-se pela ausência de interesse 

público na aprovação da matéria, por entender injusto o rateio da gratuidade aos 

demais usuários do transporte público, por meio do aumento da passagem, bem 

como desnecessário o benefício, uma vez que os servidores municipais recebem 

vale-transporte do poder público. 

 

Do exame conclusivo na CCJ, o Relator entendeu pela 

admissibilidade da propositura, nos termos da Emenda Substitutiva Global de fl. 29, 

de sua autoria, corroborado pela maioria daquele Colegiado. 

 

Na sequência, a matéria aportou nesta Comissão de mérito, na qual 

fui designada a Relatora, tudo na forma regimental. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Cumpre a este Colegiado examinar o interesse público das matérias 

afetas aos seus campos temáticos, discriminados no art. 81, em cumprimento ao 

preceituado no inciso III do art. 144, todos dispositivos do Regimento Interno deste 

Poder. 

 

Nessa seara, passo a analisar a conveniência do Projeto de Lei 

epigrafado, sob o viés político e econômico. 
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Noto, de pronto, que a Justificativa do Autor da proposição, acostada 

à fl. 03 dos autos, possui dois alicerces: (a) a promoção da segurança pública e (b) a 

desoneração financeira dos guardas e agentes de trânsito municipais. 

 

A segurança pública, indubitavelmente, consiste em serviço público 

essencial para a democracia. Contudo, entendo que a gratuidade no transporte 

rodoviário intermunicipal para guardas e agentes de trânsito municipais não elevará 

os níveis de segurança, sendo a medida inapropriada para tal fim. 

 

Os guardas e agentes de trânsito municipais, ao utilizarem o 

transporte intermunicipal, não ultrapassam a condição de usuários comuns desse 

serviço, uma vez que o trajeto excede a circunscrição municipal para a qual estejam 

lotados. 

 

Além disso, a concessão do benefício almejado pela proposição em 

voga acarretará ônus financeiro aos demais usuários, na forma de elevação das 

tarifas de passagens, ou em dispêndio para os cofres públicos, na forma de 

subsídios às concessionárias, onerando todos os cidadãos, em observância ao art. 

35 da Lei federal nº 9.074, de 1995, in verbis: 

 

Art. 35 A estipulação de novos benefícios tarifários pelo poder 
concedente fica condicionada à previsão, em lei, de origem dos 
recursos ou da simultânea revisão da estrutura tarifária do 
concessionário ou permissionário, de forma a preservar o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 
 

Ante o exposto e corroborando a manifestação do DETER, acolhida 

pelo então Secretário de Estado da Infraestrutura e Mobilidade, voto pela 

REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 0169.3/2018, por divergir dos interesses da 

coletividade catarinense, nos termos do disposto no art. 144, III, do Regimento 

Interno. 

 

Sala da Comissão, 
 
 
 

                          Deputada Ada de Luca 
Relatora 

P
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMISSÃO DE TRANSPORTES E DESENVOLVIMENTO URBANO 

 
 

 
REFERÊNCIA: PL nº 0169.3/2018. 
PROCEDÊNCIA: Deputado Maurício Eskudlark. 
EMENTA: Dispõe sobre a concessão de gratuidade no transporte rodoviário 
intermunicipal de passageiros aos guardas municipais, no âmbito do Estado 
de Santa Catarina. 

RELATORA: Deputada Luciane Carminatti. 

 
 
 

I – RELATÓRIO 

 
Tratam os autos de Projeto de Lei, de autoria do Deputado 

Maurício Eskudlark, que visa conceder a gratuidade para os guardas 
municipais no transporte intermunicipal de passageiros. 

 

O Projeto de Lei foi lido no expediente da sessão do dia 21 de 
junho de 2018. 

 
A matéria foi arquivada no final da legislatura 2015-2018, sem 

ter sido votada. O Deputado autor requereu o desarquivamento da matéria, e 
teve o requerimento deferido pelo Presidente da ALESC. 

 
Retomada a tramitação, a matéria foi aprovada na Comissão 

de Constituição e Justiça (CCJ), onde foi aprovada por maioria. 
 
Na sequência, a matéria foi encaminhada para a Comissão de 

Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia, onde foi rejeitada por 
unanimidade.  

 
Posteriormente, a matéria foi remetida para a Comissão de 

Transportes e Desenvolvimento Urbano, onde esta Deputada foi designada 
relatora. 

 
Entendo que se faz necessário solicitar a manifestação de 

alguns órgãos públicos, visando subsidiar, de forma consistente e segura, a 
elaboração do nosso parecer e voto. 
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II – VOTO 

 
Ante o exposto, o voto é pelo diligenciamento do Projeto de Lei  

nº 169/2021, enviando a íntegra dos autos, à Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Mobilidade, à Procuradoria Geral do Estado e à Federação de 
Consórcios, Associações e Município de Santa Catarina (FECAM). 

 
Sala das Comissões,      de dezembro de 2021. 

 
 

 
Deputada Luciane Carminatti 
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M&L[,IA L VÂ
Dll{Et'orun ttí;lliL^ nvÀtx) [lj]ïDQ D[ 5ANTÂ ËÂTÂRÍNA

Coordenadoria de Expediente
Ofício no 084312021

Florianópolis, 9 de dezembro de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO MAURíCIO ESKUDLARK

Nesta Casa

Senhor Deputado,

EncamÍnho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Transportes e Desenvolvimento Urbano deste Poder, ao projeto de Lei

no 0169.312018, que "Dispõe sobre a concessão de gratuidade no transporte rodoviário

intermunicipal de passageiros aos guardas municípais, no âmbito do Estado de Santa
Catarina", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

';#-*- z3-2--''-
Marlise Furtado Arruda Ramos Burger

Coordenadora de Expediente

l0ue L

,,,t#i'gï3È"b,f*,l*|h

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

GCrzozrRQX 354

ffiW
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Ofício GPS/DL/ 096212021

Florianópolis, 9 de dezembro

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa CÍvil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a vossa Excelêncía cópia do parecer exarado pela

Comissão de Transportes e Desenvolvimento Urbano deste Poder, ao projeto de Lei

no 0169'3/2018, que "Dispõe sobre a concessão de gratuidade no transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros aos guardas municipais, no âmbito do

Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em

exame.

A nte,

D ALBA

Primeiro Secretário

i.kjti Fe: :i.r-âri..,^
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,ì

ri
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I
t'

i,

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br

Gc/202tlRox/3s4
-*'- --.-.,.
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Ofício GPS/DL/ 096312021

Florianópolis, 9 de dezembro

Excelentíssimo Senhor

CLENILTON CARLOS PEREIRA

Presidente da Federação de Consórcios, Associações e Municípios de SC (FECAM)

Nesta

Senhor Presídente,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Transportes e Desenvolvimento Urbano deste Poder, ao projeto de Lei

no 0169.312018, que "Dispõe sobre a concessão de gratuidade no transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros aos guardas municipais, no âmbito do

Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em

exame.

DO ALBA

Primeiro Secretário

teA

^ír-
RtJgRICA

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov. br

GC/202ílRov3s4
-3- ---,,.

í nnun F, iô['h']iï$ f
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{L!ti;', !';r :LLÌ5-q

/)trx ir /ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 097/CC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

Florianópolis, 19 de janeiro de 2022.

De ordem do Secretário-Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GpS/DU0g6212021,
encaminho o Parecer no 65812021, da Procuradoria-Geral do Estado (pGE), e o Otrció
no SIE OFC 367512021, da Secretaria de Estado da lnfraestrutura e [obilidade (SlE), ambos
contendo manifestação a respeito do projeto de Lei no 016g.3/20*que.Dispõe'sobre a
concessão de gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de'flássageiros aos guardas
municipais, no âmbito do Estado de Santa Catarina".
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Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativosn

ido no eüiCInr.r
SÌA1o-*ç ÀÀe
Ane,r

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

'Portaria no 038/2021 - OOE 21.558
Dele0ação de compôtênôia

OF 0S7_PL_0í 6S.3_1 E_PcE_StE_ênc
scc 23554/202Í

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. sc 491, n" 4.600, km 1b - saco Grande - cEp 88032-000 - Ftorianópotis - sc
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDrcA

PARECER NO 658/2021 -PGE Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 2355412021

Assunto: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei n. 169.3/2018, que "Dispõe sobre a concessão
de gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de passageiros aos guardas municipais, no
âmbito do Estado de Santa Catarina".

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

Ementa: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 16g.3/2018, que "Dispõe sobre a
concessão de gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de passageiros
aos guardas municipais, no âmbito do Estado de santa Catarina". lndevida
ingerência do Poder Legislativo em campo próprio da atividade administrativa.
ofensa ao princípio da harmonia entre os poderes. ORFB, ari. 20. cEsc, art. 32.
Precedentes do STF. Violação do equilíbrio econômico financeiro do contrato de
concessão. obrigação de manter serviço adequado. CRFB, aft.37, XXl, e 17s,
parágrafo único. cESc, arl. 137, S 20, ll. Ausência de estimativa de impacto
econômico financeiro do aumento da despesa e da previsão da origem dos
recursos para custeio ou simultânea revisão da estrutura tarifária. LeÍn. 9.074lg5,
art. 35. ADCT, art. 113. LRF, arts. 15 a 17. Concessão de tratamento diferenciado
por legislador estadual parcela de agentes públicos municipais. Discriminação não
justificada. Violação aos princípios da isonomia dos usuários e da razoabilidade.
CRFB, arts. 50, caput e LIV e 175. cEsc, art.13T, S 20, ll. lnconstitucionalidades
materiais. Parecer pelo arquivamento da proposição.

Sen hora Procu radora-Chefe da Consultoria J u ríd ica,

RELATÓRIO

Por meio do Ofício n" 2019/CC-DIAL-GEMAT, de 10 de dezembro de2021, a Casa Civil,
por intermédio da Diretoria de Assuntos Legislativos, solicitou o exame e a emissão de parecer
por esta Procuradoria sobre o Projeto de Lei no 169.3/2018, de origem parlamentar, que';Dispõe
sobre a concessão de gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de passageiros aos
guardas municipais, no âmbito do Estado de Santa Catarina", exclusivamente no tocante à
constitucionalidade e legalidade da matéria em discussão.

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligência da Assembleia

a

Página í de 10 www.pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIAJURíDrcA

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), contido no Ofício GPS/DU09621202I.

Transcreve-se abaixo o conteúdo do projeto de Lei em questão:

Art. 10. Fica assegurado aos guardas municipais a gratuidade no transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros, no trajeto de casa para o trabalho e do
trabalho para casa.

Art. 20 Para concessão da gratuidade prevista no caput do art. 10, deve o
beneficiário, quando do ingresso no ônibus, apresentar sua carteira de
ldentificação Funcional, em que deve constar:

| - fotografia;

ll - indicação do domicílio;

lll- indicação do local de trabalho.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Extrai-se da justificativa do parlamentar proponente que a iniciativa visa a "auxiliar o
Executivo Estadual na prestação do serviço de segurança pública, além de desonerar
fi nanceiramente tais servidores mun ici pais".

É o relatório.

FUNDAMENTAçÃO

Não há no texto constitucional expressa previsão em relação à competência para a
regulação e exploração de serviço de transporte intermunicipal. A Constituição Federal (CRFB)
estabeleceu, de forma enumerada, a competência da União para tratar de transporte terrestre
internacional e interestadual (arl. 21, Xll, "e"), bem como a dos municípios, para explorar o
transporte coletivo local (art. 30, V). Assim, de forma residuat, a competência para legislar a
propósito da prestação de serviços de transporte intermunicipal é reservada aos Estadõs e do
Distrito Federal, como se infere do art. 25, S 1o, da Carta Magna, segundo o qual reservadas aos
Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. Nesse sentido, é a
orientação do supremo Tribunal Federal (srF) nas ADI 1191,2949 e g4s.

Destarte, a Constituição do Estado de Santa Catarina (CESC)previu que ao Estado cabe
exercer, em seu território, todas as competências que não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, especialmente explorar diretamente ou mediante delegação os recursos hÍdricos de seu
domínio, os serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros e outros de sua
competência conforme art. 137 (art. 80, Vlll). Portanto, a lei estadual pode dispor sobre as
condições da prestação do serviço público de transporte intermunicipal.

O art. 175 da CRFB estabelece que incumbe ao Poder Público, na forma da lei,
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação
de serviços públicos. Pelo parágrafo único, a lei disporá sobre: I - o regime das empreóas
concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de
sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou
permissão; ll - os direitos dos usuários; lll - política tarifária; lV - a obrigação de manter serviço
adequado. Simetricamente ao comando constitucional, o art. 137 da CESC reza que o Estaão
incumbe a prestação dos serviços públicos de sua competência, diretamente ou mediante
delegação, 9uê, se for o caso e nos termos da legislação vigente, será precedida de licitação. A

Página 2 de 10 www.pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIAJURÍDrcA

delegação assegurará ao concessionário ou permissionário as condições de prorrogação,
caducidade, fiscalização e rescisão do contrato, garantidas: I - a qualidade do serviço prãsiaOo
aos usuários; ll - política tarifária socialmente justa que assegure aos usuários o direito de
igualdade, o melhoramento e expansão dos serviços, a justa remuneração do capital empregado e
o eq u i I íbrio econômico-fi nancei ro do contrato.

Dispõe a Lei estadual n. 5.684/80, com suas alterações posteriores, que o serviço público
de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros será planejado, executado, fiscalizado e
controlado pela Administração lndireta do Poder Executivo (art. 1o), que a execução desse serviço
público poderá ser delegada à empresas particulares, sob a forma de concessão, autorlzação ou
permissão (Parágrafo único), e que "o transporte rodoviário de passageiros reallzado entrg doh ou
mais Municípios, seja a estrada federal, estadual ou municipal, será cÕnsldêrâdo lntermunlclpal"
(art. 3o)' Posteriormênte, o art. 30 do ADCT da CESC/89 determinou qu6 a dclcaagão de
transporte coletivo deverá ocorrer sob a forma de concessão. Com o advênto da LC llúZOlg,toi
extinto o Departamento de Transportes e Terminais (DETËR), tendo sido traneferldas para a SIE
todas as competências do DETER, excetuadas as de regulação e fiscallzação do transporte
intermunicipal de passageiros, que serão desempenhadas pela Agência áe Regulação de
Servíços de Santa Catarina - ARESC (arts. 98 e g9), autarquia destinãda a regular,-fisúli=ar e
orientar a prestação dos serviços públicos delegados no Estado, obedecÍdas as normas
constitucionais e a legislação específica (arts. 50, ll, e 56 a 5g).

A rigor, o projeto versa sobre matéria não inserida entre aquelas cuja iniciativa de lei seja
privativa do Governador do Estado (CESC, art. 50, S 2o). Os casos de Ímitaçâo da iniciativa
parlamentar constituem numerus c/ausus. A CRF prevê, no art. 61, 51o, ll, que a iniciativa de leis
que versem sobre organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal dos tenitórios é de competência privativa do Ghefq do Poder
Executivo, nada dispondo acerca dos demais entes federados, tendo STF já definido que a
reserva de iniciativa, nessas hipóteses, restringe-se aos territórios, não se aplicando aos Estados,
Distrito Federal e Municípios (ADl 2755, Rel. Min. CÁRMEN LúCA, DJe. 6t1,1t2014), Não se
vislumbraria, a princípio, inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa de lei.

No entanto, a matéria tratada na proposição é de competência do poder Executivo, a
quem cabe a gestão e a administração dos serviços públicos, ainda que sob o regime de
concessão, nos termos do que estabelece o arl.71, incisos I e XXI da CESC, in verbis:

Arl.71. São atribuições privativas do Govemador do Estado:

| - exercer, com o auxílio dos secretários de Estado, a direção superior da
administração estadual; [...]

XXI - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.

O projetos de lei, ao propor isenção de tarifa de transporte intermunicipal a guardas
municipais, impõe a alteração de cláusulas contratuais, que, por certo, interferem na contratação,
no valor da tarifa, nas formas de compensação, dentre outros fatores relacionados ao equilibrio
econÔmico'financeiro dos negócios jurídicos, alterando inclusive os contratos de concessão ora
vigentes, invadindo, assim, esfera de competência do Poder Executivo, a quem cabe a
regulamentação e a gestão dos contratos administrativos, em evidente afronta ao príncípio da
harmonia entre os Poderes, insculpido no art. 20 da CRFB e reproduzido no arl.32 da CESC.

O Supremo Tribunal Federal (STF) já enfrentou a questão:

EMENTA: AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7,}O4IO2 DO
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIAJURÍDrcA

No mesmo norte:

ESTADO DO ESPÍRffO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA
RELAçÃO DE VEÍCULOS SUJETTOS AO PAGAMENTO DE pEDÁctO.
CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR
CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARI.AMENTAR.
EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS
PELA ADMTNTSTRAçÃO. VTOLAçÃO. pRtNCÍprO DA HARMONTA ENTRE OS
PODERES. AFRONTA. 1. A leÍ estadual afeta o equilíbrio econômico financeiro do
contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao
conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação.2.Afronta
evldente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não
separação, na medida em quê o Poder Legislativo pretende substituir o
Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. 3. Pedido de
declaração de inconstitucionalidade julgado procedente. Decisão O Tribunal, por
unanimidade, julgou procedente a ação e declarou a inconstitucionalidade da Lei
no 7.304, de 29 de agosto de 2002, do Estado do Espírito Santo, nos termos do
voto do relator. (ADl 2733/ES, Rel. Min. EROS GRAU, j. em2611012005)

t...1

6. Ao conceder isenções e descontos no pedágios estaduais, altera
substancialmente o contrato celebrado entre poder concedente - o Estado do
Espírito Santo, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagem,
autarquia vinculada à Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas - e
concessionário de serviço público. lmporta, destarte, indevida ingerência do Poder
Legislativo em campo próprio da atividade administrativa.

7. A isenção e os descontos contemplados pelo texto normativo frustram as
expectativas da contratada, já que reduzem suas receitas sem que seja prevista
qualquer forma de compensação por essa redução, o que acaneta desequilÍbrio
na relação contratual, uma vez que os custos permanecem os mesmos.

I...I

í0. Ao conceder e isenções sem prever qualquer forma de compensação, a lei
estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra
pública, celebrado pela Administração Capixaba com a empresa concessionária,
Rodovia do Sol S.A, Essa situação de desequilíbrio econômico deve ser conigida
pelo poder concedente, o Estado do Espírito santo. É o que decone da cláusula
"mantidas as condições efetivas das propostas" constante do inciso XXI do artigo
37 da Constituição do Brasil.

t...1

13. A afronta ao princípio da harmonia entre os Poderes é evidente na medida em
que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos
por este celebrados, introduzindo alterações unilaterais em contratos
administrativos. [...]

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE
SEGURANçA. LEI MUNICIPAL N. 10.905/1990. DIREITO DE OFICIAIS DE
JUSTIçA A ESTACIONAR EM V]AS SECUNDÁRAS E EM ÁNCNS DE FAIXA
AZUL. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. CONTRARIEDADE AO PRII'üCíPIO
DA SEPARAçÃO DOS PODERES. SEGURANçA DENEGADA. DECLARAçÃO
INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1O DA LEI N.
10.905/1990. RECURSO EXTRAORDTNARTO PROVIDO. (RE 239458, Rct. Min.

s

Fls. tf
RIJbRICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

CÁRMEN LÚCIA, Tribunat Pteno, jutgado em 11t1212014)

EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
AçÃO DTRETA DE |NCONST|TUC|ONAL|DADE. LEI N. 5.280, DE 07 DE MA|O
DE 2019, DO MUNTCÍp|O Oe MOet cuAçu, QUE ALTEROU A REDAçÃO DO S
3' DO ART. 41 DA LEt MUNICIPAL 2.083t1987, VEDANDO A COBRANçA DE
QUALQUER VALOR, TAXA OU TARIFA A TÍTULO DE RELIGAçÃO OU
RESTABELECTMENTO DE SERVTçO DE ESGOTO. COBRANçA PELOS
SERVIçOS DE AGUA E ESGOTO. NATUREZA JURÍD|CA DE TARTFA OU
PREçO pÚBLlCO. CONTRAPRESTAçÃO DE CARÁTER NÃO TRTBUTÁR|O.
PRECEDENTES. LEI DE ORIGEM PARLAMENTAR QUE PREVÊ A ISENçÃO DE
TARIFA. INVASÃO DA COMPETÊNCA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.
OCORRÊNCA. DECISÃO AGRAVADA EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊruCn DESïA CORTE. 1. Na origem, o prefeito do Município de
Mogi Guaçu/SP ajuizou Ação Direta de lnconstitucionalidade em face da Lei 5.280,
de 7 de maio de 2019, que alterou a redação do g 3' do artigo 41 da Lei
2.08311987, para isentar a cobrança de taxa, ou tarifa, pela religação ou
restabelecimento de serviço de esgoto. 2. Esta SUPREMA CORTE tem
entendimento consolidado no sentido de que a cobrança pela prestação de
serviços de água e esgoto tem natureza de tarifa/preço público, de forma que não
se aplica o regime jurídico tributário das taxas de serviço público. Precedentes. 3,
Pertence ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre
serviços públicos, no que se inclui a revisão das tarifas de água e esgoto.
Precedentes. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (ARE 128344s AgR /
SP, Rel Min. Alexandre de Moraes, j. em 08/0212021\

Confira-se, ainda, a ADI 229 (Min. Moreira Alves e Min. Luís Roberto Barroso), em que se
reconheceu a infringência ao disposto no art. 175 e parágrafo único da CRFB:

3. Na ocasião do julgamento da medida cautelar, este tribunalacolheu a alegação
de violação ao art. 175, caput e parágrafo único, l, lll e V e ao arl.3T,XXI, todos
da Constituição FederalSpara determinar a suspensão da eficácia do diploma
impugnado. Nos termos do voto do Ministro Moreira Alves, então relator,

"para a plausibilidade jurídica, (...) da concessão de liminar contra a Lei estadual
em causa se me afiguram suficientes as alegações de afronta aos artigos 175,
"caput" e parágrafo único, l, lll e V e 37, XXl, todos da Constituição Federal. Com
efeito, em exame compatível com a natureza da liminar requerida, Lei estadual,
máxime quando diz respeito à concessão de serviço público federal e municipal,
como ocore no caso, não pode alterar as condições da relação contratual entre o
poder concedente e os concessionários sem causar descompasso entre a tarifa e
a obrigação de manter serviço adequado em favor dos usuários, infringindo,
assim, não só a política tarifária estabelecida contratualmente e sob o controle do
poder concedente, mas também introduzindo elemento novo na relação contratual
entre o poder concedente e o concessionário, alterando, dessa forma, as
condições contratuais previstas na licitação exigida pelo 'caput" do artigo 175 da
Carta Magna, que, assim, é violado"

4. Acolheu-se, portanto, a alegação de que a lei em questão interferiu de forma
indevida nos contratos de concessão em curso. O entendimento deve ser mantido,
confirmando-se a inconstitucionalidade da Lei Estadualno 11 .46212000, do Estado
do Rio Grande do Sul, pois o diploma de fato altera as condições das concessões
das duas companhias que menciona, tendo o condão de causar um abalo no
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados pelo poder concedente
municipal e federal.
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PROCU RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIAJURÍDrcA

o ïribunal de Justiça de santa catarina segue a mêsma trllha. lluetra-ge:

AçÃo DTRETA DE rNcoNSTrructoNALtDADE. LEI N. 8,151/201s, Do
MUNIcÍPlo DE BLUMENAU. REDUçÃo stcNlFrcATtvA Do pREço Do
SERVIçO DE EMISSÃO ON SEGUNDA VIA DE CARTôES MAGNÉncos
uÏLlzADos PARA ARMAZENAMENTO DE PASSAGENS NO SERVIçO DE
TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADË FORMAL E
MATERIAL. LEI DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL IMPACTO
NO EQUII.ÍSRO ECONÔMICO-FINANCEIRO DE coNTRATo DE coNcESSÃo.
oFENSA AO ART. 132, S 20, lt, DA CESC. |NïERFERÊNCIA NA GESTÃO DE
PACTOS ADMINISTRATIVOS. AFRONTAAO PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE
OS PODERES. ART, 32 DA CESC. PLEITO PROCEDENTE.
'A concessão de gratuídade ou descontos nos serviços de transporte coletivo
urbano através de normas jurídicas iniciadas e promulgadas na Câmara Municipal,
acarreta manifesta ingerência nas funções do alcaide, ao qual compete a
administração dos serviços públicos" (ADl n, 2000.023672-1, de Criciúma, rel.
Des, Francisco Oliveira Filho, j. 18-9-2002) (TJSC - ADI 2015.061366-9, Rel. Des,
Jorge Luiz de Borba).

PROJETO DE INICIATIVA PARLAMENTAR. ALTERAçÃO DA LC N. 34/99, QUE
DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE TRANSPoRTE coLÉÏVo DE PAssAGEIRos.
NORMA QUE OBRIGA AS EMPRESAS CONCESSIONÁR|AS A REALIZAREM
SERVIçOS DE SANITIZAçÃO NO INTERIOR DOS VEÍCULOS UMA VEZ POR
DlA. AFETAçÃo Do EQUTLÍBRo FTNANcETRo-EcoNôMtco Do coNTRATo
DE CONCESSÃO DO SERV|çO DE TRANSPORTE PÚBUCO, CAUSA DE
PED I R AB ERTA. I N CONSTITUCIONALI DADE RECON H EC I DA.

- É inconstitucional a norma legal que, ao determinar inegável aumento de
despesas às concessionárias em razão da imposição de serviço diário de
sanitização, afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão do
serviço, ao arrepio do art. 137, S 20, ll, da CESC (TJSC - ADI 2012.074656-7, Rel.
Des. Ricardo Fontes).

AçÃo DIRETA DE tNcoNSTrrucroNALrDADE. LEt N. s22t2014 Do MuNtcÍpto
DE ITAPOÁ. TMPOSTçÃO DE PENALTDADE PELA |NTERRUPçÃO DO
FORNECTMENTO DE ACUn. NOMEAçÃO DE CURADOR eSpeCnl.
DESNECESSIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. IMPACTO NO
EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRo DE coNTRATo DE coNcEssÃo.
oFENSA AO ART. 132, S 2o, il, DA CESC. NORMA DE tNtCtATtVA
PARI.AMENTAR. INTERFERÊNCA NA GESTÃO DE PACTOS
ADMINISTRATIVOS. AFRONTA AO PRINCÍPIO OR HARMONIA ENTRE OS
PODERES. ART. 32 DA CESC. DEMANDA PROCEDENTE.

É inconstitucional norma, de iniciativa cameral, que aumenta despesas e impõe
novas regras com efeitos concretos a contrato de concessão firmado pela
Administração Municipal porque causa desequilíbrio econômico-financeiro ao
pacto administrativo (art. 137, S 20, ll, da CESC) e fere o princípio da harmonia
entre os Poderes do Estado (arl.32 da CESC).

'1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão
de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e
isenções sem qualquer forma de compensaçâo.2. Afronta evidente ao princípio da
harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o
Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos
administrativos celebrados' (ADl n. 2.733/ES, rel. Min. Eros Grau, j. 26-10-2005)
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(TJSC - ADI 2014.040400-5, Rel. Des. Jorge Luiz de Borba).

AçÃO . DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 8.038/2014, DO
MUNICÍPIO DE BLUMENAU. NORMA QUE ESTABELECE ISENçÃO OC úNITN
A DETERMINADA CATEGORIA PROFISSIONAL AFETANDO O EQUILÍBRIO
FINANCEIRO-ECONÔMICO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DO SERVIçO
DE TRANSPORTE PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIdA,
POR VTOLAçÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 137, S 2o, [, da CESC.
PRECEDENTES DESTA CORTE. "A concessão de gratuidade ou descontos nos
serviços de transpoÉe coletivo urbano através de normas jurídicas iniciadas e
promulgadas na Câmara Municipal, acaneta manifesta ingerência nas funções do
alcaide, ao qual compete a administração dos serviços públicos" (TJsc - ADI n.
2000.023672-1, de criciúma, rel. Des. Francisco oliveira Filho, j. 1g-g-2002).
(TJSC, Direta de lnconstitucionalidade n. 9157035-36.2014.8.24.0000, da Capital,
rel. Maria do Rocio Luz Santa Ritta, órgão Especial, j.2}-Og-2017ll

E dessa orientação não discrepam os Tribunais pátrios, como se pode constatar em
recente julgado do Tribunal de Justiça dos Distrito Federat (TJDFT):

EMENTA AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 6.592120 .
CORONAVÍRUS PANDEMIA DE COVID.1g - TRANSPORTE PÚBLICO
COLETIVO PROFISSIONAIS DA SAÚDE GRATUIDADE - ORIGEM
PARLAMENTAR . COMPETÊUCN PRMATIVA DO CHEFE DO PODER
EXECUTIVO - INGERÊNC|A INDEVIDA NA ADMINISTRAçÃO - VíCIO DE
INICIATIVA - INDICAçÃO DA FONTE DE CUSTEIO DO BENEFÍCIO . AUSÊNCA_ SEPARAçÃO DOS PODERES - AFRONTA . INCONSTITUCIONALIDADES
FORMAL SUBJETIVA E MATERIAL - PROCEDÊNCA DAAçÃO. 1. EM fACE dA
incidência do princípio da simetria, a competência para deflagrar o processo
legislativo acerca das atribuições, organização e funcionamento da Administração
Pública do DF é privativa do chefe do poder Executivo, havendo, portanto, um
limite material da atuação normativa do Poder Legislativo, inclusive no tocante à
adoção de medidas relativas ao sistema de transporte público coletivo, serviço
público de caráter essencial a ser prestado pelo Poder Público, seja diretamente,
seja por intermédio de concessões ou permissões públicas, consoante preceito
inscrito no artigo 336 da LODF. 2. A Lei 6.s92120, de origem parlamentar, ao
conceder, enquanto perdurarem os efeitos da pandemia de Govid-íg,
provocada pelo novo coronavírus, aos profissionais da área da saúde,
gratuidade no uso do transpoÉe público coletivo local, invadiu a esfera de
competência reservada ao Executivo, ingerindo indevidamente na
Administração Pública, hipótese que resulta na inconstitucionalidade formal da
lei, por vÍcio de iniciativa, e corespondente afronta ao disposto nos artigos 71, $
1o, lV e 100, Vl e X, da LODF. 3. O reconhecimento dos vícios contidos na Lei
6.59212020 não constitui limitação da atuação do Legislativo, mas observância da
esfera de competência demarcada pela Gonstituição da República a outro Poder,
repartição inerente ao Estado Democrático de Direito, no qualvigora o sistema de
freios e contrapesos. Tampouco trata a hipótese de desqualiÍicar a essencialidade
dos serviços de transporte público, consoante previsto no artigo 33s, S ío, da
LODF, ou de impedir a minoração dos efeitos negativos da Pandemia de Côvid-í9,
mas de frear atuações destituídas de respaldo normativo, especialmente quando
se considera que também são materialmente inconstitucionais leis que veiculam
conteúdos desconformes com as regras de repartição de competências dos entes
federados, alicence basilar Co federalismo brasileiro, positivado pelo aúigo 53 da
LODF, segundo o qualos Poderes do Distrito Federal, Executivo e Legislativo, são
'independentes e harmônicos entre si". 4. O equilÍbrio econômico financeiro
constitui um dos princípios sobre os quais a Administração Públlca á allcerçada,
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sendo certo que a concessão de gratuidade no uso do serviço do transporte
coletivo majora o custo da concessão do serviço público, acanetando desordens
no contrato firmado com a Administração e, por vias transversas, custos ao Erário
destituídos da anterior previsão orçamentária e sem indicação da fonte de custeio,
hipótese que afronta materialmente o disposto no artigo 71, S 20, da LODF. (ADl
07 1 557 2-85.2020.8.07 .0000, Ret. Des. LEt LA ARLANCH, j. em 1 8.05.2 1 ).

lnvocam-se, nesse sentido, as conclusões contidas nos Pareceres n. S1gl07, de que,'as
regras do contrato de concessão não podem mudar por Lei, unilateralmente, a menos que haja
uma compensação financeira, sob pena de acanetar um desequilíbrio financeiro de tais
contratos", e n. 40112019, emitido pela Procuradora do Estado Daniela Sieberichs Leal, do qualse
destaca a compreensão de que cabe ao Poder Executivo a regulamentação e a gestdo dos
contratos administrativos. Ambos os opinativos tratavam de projeto de lei de origem fadamentar
obrigatoriedade de isenção de motocicletas em pedágios de rodovias estaduais.

Com efeito, a CRFB assegura, como se pode extrair do inciso Xll do art. 37, o equilíbrio
econômico-financeiro nas contratações públicas, aí incluídas as concessões, o que é reiterado
expressamente pelo art. 137, S 20, ll, da CESC. Assim, o desequilíbrio econômico, que impede a
concessionária de cumprir a obrigação de manter serviço adequado (CRFB, art. 1TS,lV), deve ser
corrigido pelo poder concedente em caso de alteração das cláusulas contratuais regulamentares.

Nesse aspecto, a Lei n. 8.987/95, que fixa normas gerais sobre o regime de concessão e
permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. lìS da Constituição
Federal, estabeleceu, em seu art. 90, $ 4e, que, em havendo alteração unilateral do contrato que
afete o inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo,
concomitantemente à alteração. Por sua vez, a Lei n. 9.074195, que estabeleceu normas para
outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos foi além ao prever, em
seu art. 35, verbis:

Art. 35. A estipulação de novos beneÍÍcios tarifários pelo poder concedente, fica
condicionada à previsão, em lei, da origem dos recursos ou da simultânea revisão
da estrutura tarifária do concessionário ou permissionário, de forma a preservar o
equ il íbrio econômico-financeiro do contrato.

Desse modo, as gratuidades, descontos e outros benefícios tarifários, com impacto direto
no equilíbrio financeiro da concessão, somente poderão ser concedidos mediante lei que garanta
a compensação ao concessionário ou a origem dos recursos financeiros necessários ao
respectivo custeio. A propósito:

EMENTA: AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7,}O4IO2 DO
ESTADO DO ESPÍRIO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA
RELAçÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO,
CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR
CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR.
EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS
PELA ADMINISTRAçÃO. VIOLAçÃO. PRIITICÍPIO ON HARMONIA ENTRE OS
PODERES. AFRONTA, í. A lei estaduat afeta o equllíbrio econômico
financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela
Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer
forma de compensação. 2. Afronta evidente ao princípio dã harmonia-entre os
poderes, harmonia e não separação, na medida em que o poder Legislativo
pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos adminiJtrativos
celebrados. 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.
Decisão o rribunal, por unanimidade, julgou procedente a ação e declarou a
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inconstitucionalidade da Lei no 7.304, de 29 de agosto de 2002, do Estado do
Espírito santo, nos termos do voto do relator. (ADl 2739/ES, Rel. Min. ERos
GRAU, j. em26110120}5)

t...t

7. A isenção e os descontos contemplados pelo texto normativo frustram as
expectativas da contratada, já que reduzem suas receitas sem que seja prevista
qualquer forma de compensação por essa redução, o que acaneta desequilíbrio
na relação contratual, uma vez que os custos permanecem os mesmos.

I...I

10. Ao conceder e isenções sem prever qualquer forma de compensação, a lei
estadual afeta o equilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato de concessão de obra
pública, celebrado pela Administração Capixaba com a emprêsa conc€sslonária,
Rodovia do Sol S.A. Essa situação de desequilÍbrio eoonômlco deve 3or oodgida
pelo poder concedente, o Estado do Espírito santo. É o quc dccorru dr dáuãuh
"mantidas as condições efetivas das propoetae" constanto do lnc[o $( do artlgo
37 da Constituição do Brasil.

EMENTA AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE . LEI 6,592120 .
CORONAVÍRUS PANDEMIA DE COVID.lg . TRANSPORTE PÚBLEO
COLETIVO PROFISSIONAIS DA SAÚDE GMTUIDADE . ORIGEM
PARLAMENTAR . COMPETÊruCN PRVATIVA DO CHËFE DO PODER
EXECUTIVO - INGERÊNCA INDEVIDA NA ADMINISTRAçÃO - VICIO DË
INICIATIVA- INDICAçÃO DA FONTE DË CUSTEIO DO BENEFÍCIO. AUSÊNC|A
- SEPARAçÃO DOS PODERES - AFRONTA - INCONSTITUCIONALIDADES
FORMAL SUBJETTVA E MATERTAL - PROCEDÊNC|A DA AçÃO. t...1 4. o
equilíbrio econômico Íinanceiro constitui um dos princípios sobre os quais a
Administração Pública é alicerçada, sendo certo que a concessão de gratuidade
no uso do serviço do transporte coletivo majora o custo da concessão do serviço
público, acarretando desordens no contrato firmado com a Administração e, por
vias transversas, custos ao Erário destituÍdos da anterior previsão orçamentária e
sem indicação da fonte de custeio, hipótese que afronta materialmente o disposto
no artigo 71, S 20, da LODF. (ADt 0715s72-9s.2020.8.07.0000, Ret. Des. LETLA
ARLANCH, j. em 18.05.21).

Constata-se que não está contemplada na proposta a estimativa do impacto Íinanceiro da
despesa e a origem dos recursos públicos necessários ao seu custeio, com exigem o art. 113do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) e os arts. 15, 16 e 1T da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF).

Por último, mas não menos importante, é sabido que a discricionariedade do legislador
não é absoluta, estando jungida à observância do ordenamento jurídico constitucional e
infraconstitucional. A CESC, no art. 137, S 20, assegura aos usuários o direito de igualdade
perante o serviço público, que é verdadeiro princípio das concessões, como aplicação do princípio
constitucional da igualdade de todos perante a lei (CRFB, art. 50, caput). Toda discriminação
mediante tarifa diferenciada terá de ser justificada em função da situação financeira ou peculiarde
determinados usuários. A CRFB assegurou aos maiores de sessenta e cinco (65) anos a
gratuidade dos transportes coletivos urbanos, motivada no dever fundamental do Estado e da
sociedade de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida (art. 230, e S 2o).

Nessa perspectiva, é forçoso reconhecer que eventual concessão, pelo legislador
estadual, de isenção de tarifas de transporte intermunicipal a pequena parcela de usuários que

Página 9 de 10 www.pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROC U RADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIAJURÍDrcA

integram a administração pública municipal, nomeadamente os guardas municipais, viola o
princípio constitucional da razoabilidade. Primeiramente, porque não se faz presente condição
financeira diferenciada, e, em segundo lugar, porque cabe aos Municípios (se já não o fazem),
conceder vantagens pecuniárias a seus servidores públicos, a exemplo de auxílios para
alimentação e transporte, entre outras verbas indenizatórias. Não ao Estado, o que, por via
transversa, estaria a ocorrer caso viesse a ser aprovado o projeto de lei em comento. Em terceiro
lugar, porque o art. 144, S 80, da CRFB previu que "os Municípios poderão constituir guardas
municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei",
de modo que os guardas municipais não detém autoridade senão no próprio município em que
foram investidos, de modo que não prospera a justificativa de que a proposta visa, além de
desonerar financeiramente tais servidores municipais, a "auxiliar o Executivo Estadual na
prestação do serviço de segurança pública".

Não se deve olvidar do fato de que eventualgratuidade impactará ou nos cofres públicos
ou no aumento da tarifa paga pelos demais usuários do serviço público, como supra ressaltado.

coNcLUsÃo

Diante de todo o exposto, conclui-se pela inconstitucionalidade material do Projeto de Lei
no 169.3/2018, por ofensa ao princÍpio da independência e harmonia entre os Poderes (CRFB, art.
20, CESC, art. 32), assim como aos arts. 5o, caput, L e lV 37, XXI; arl. 175, parágrafo único, da
CRFB; ao art. 137, S 20,ll, da CESC; e ao art. 113 do ADCT/CRFB.

L
E a manifestação que se submete à consideração superior.

EVANDRO RÉGls ECKEL

Procurador do Estado

Página 10 de 10 www.pge.sc.gov.br
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DESPACHO

Referência: SCC 2355412021

Assunto: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei n. 169.3/2018.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

De acordo com o parecer retro exarado pelo Procurador do Estado, Dr. Evandro Régis
Eckel, cuja ementa foi assim formulada:

Ementa: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 169.3/2018, que "Dispõe sobre a
concessâo de gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de passageiros
aos guardas municipais, no âmbito do Estado de Santa Catarina". tndevida
ingerência do Poder Legislativo em campo próprto da atividade administrativa.
Ofensa ao princípio da harmonia enÍre os Poderes. CRFB, art. 2o. CESC, art. 32.
Precedentes do SïE Violação do equilíbrio econilmico financeiro do contrato de
concessão. Obrigação de manter seruiço adequado. CRFB, art. 57, )Oe, e 175,
parágrafo (tnico. CESC, art. 137, S 20, ll. Ausência de estimativa de impacto
econômico financeiro do aumento da despesa e da previsão da origern dos
recursos para custeio ou simultânea revisão da estrutun tarifária. Leln.9.074/95,
art. 35. ADÇT art. 113. LRE arts. 15 a 17. concessão de tntamento dlfcrcnciado
por legislador estadual parcela de agentes públlcos munlclpals, üsartmhagüo não
iustificada. Violação aos prtncípios da lsonomla dos ueuáríoe ê dr nzotblltdade.
CRFB, arÍs. 5o, caput e LlV, e 176. CESC, aft, i37, g 20, ll, lnoonúltualontildades
mabrtais. Parecer pelo arquivamento da proposlgão,

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALINE CLEUSA DE SOUZA

Procuradora-Ghefe da Gonsultoria Jurídlca
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DESPACHO

Referência: SCC 2355412021

Assunto: Pedido de diligência. Projeto de Lei no 169.3/2018, que "Dlspõe sobre a concagsão de
gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de passagelroE aog guardar munlclpals, no
âmbito do Estado de Santa Catarina". lndevida ingerência do Poder Legislatlvo em campó próprio
da atividade administrativa. Ofensa ao princípio da harmonia entre oi Poderes. CRF'B, 

'art.'20.

CESC, art. 32. Precedentes do STF. Violação do equilíbrio econômico financEiro do contrato de
corcessão. Obrigação de manterserviço adequado. CRFB, arl.37, )O(1, e 175, parágrafo único.
CESC, art. 137, S 20, ll. Ausência de estimativa de impacto econômico financelro do ãumento da
despesa e da previsão da origem dos recursos para custeio ou simultânea revisão da estrutura
tarÍfária. Lei n, 9.074195, art.35. ADCT, art. 113. LRF, arts. 15a17, Concessão de tratamento
difer_enciado por legislador estadual parcela de agentes públicos municipais. Discriminação não
justificada. Violação aos princípios da isonomia dos usuários e da razoabilidade. CRFB, ârts. 5o,
caput e LlV, e 175. CESC, ar't. 137, $ 20, ll. Inconstitucionalidades materiais. Parecer pelo
arquivamento da proposição.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC)

De acordo com o Parecer no 658/2í-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Evandro
Régis Eckel, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da Consultoria
Jurídica.

sÉRGIo I-AGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adj u nto para Assuntos J u rídicos

í. Aprovo o Parecer no 658/21-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna Pereira,
Procurador-Geral Adj u nto para Assu ntos J u ríd icos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL).

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado
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DIRETORIADE PLANEJAMENTO - DPIÁ
GERÊNC|A DE PLANEJAMENTO TMNSPoRTE DE PASSAGEIRoS INTERMUNICIPAL. GPTRA

DESPACHO GPTRA/GEROT nO O4H,I2O21
PROC ESSO SCC 23650 t2021

Florianópolis, 20 de dezembro de 2021

Trata-se do Ofício no 2020|CC-DIAL-GEMAT solicitando exame e emissão de
parecer a respeito do Projeto de Lei no 0169.3/2018, tendo como processo referência
SCC 2355412021, que "Dispõe sobre a concessão de gratuidade no transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros aos guardas municipais, no âmbito do
Estado de Santa Catarina", oriundo da Comissão de Transportes e Desenvolvimento
Urbano da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

O financiamento de benefícios constitui um dos principais problemas existentes
quando da concessão de descontos ou gratuidades, que normalmente não é identificado,
conforme preconiza a Lei Federal no 9.074, de 7 de julho de 1995, que regula a outorga e as
prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos em seu art. 35:

"Att. 35. A estipulação de novos benefícios brtfários
pelo poder concedente fica condicionada à previsão, em
lei, da origem dos recursos ou da simultânea revisão da
estrutun tarifária do concessrbnârio ou permissionário,
de forma a preseruar o equifibrto econômico-financeiro
do contrato."

De acordo com a referida Lei, entende-se que existem duas alternativas para a
concessão de gratuidade ou descontos na tarifa:

A primeira corresponde ao subsídio cruzado, interno ao próprio sistema, que
consiste em incluir o custo dos usuários não pagantes na composição da tarifa. Ou seja, o
ônus do benefício vai ser dividido pelos usuários pagantes, elevando assim a tarifa a ser
paga, não estando em consonância com o princípio da Modicidade Tarifária.

Tal prática dá início a um "ciclo vicioso" que corrobora significativamente em
degradar o sistema, pois na medida que há o aumento da tarifa para arcar com o custo das
gratuidades concedidas ocorre o processo de migração dos usuários para outros modos de
transporte, principalmente para o transporte particular. E assim, o nível da tarifa torna-se
cada vez mais alto para compensar a diminuição do número de tarifas pagas, o que induz
novas perdas de demanda, retroalimentando o ciclo vicioso que se forma em função da
dependência das camadas mais carentes da população em relação ao transporte público e
sua baixa capacidade de pagamento.
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DIRETORIA DE PLANEJAMENTO - DPLA
GERÊNCA DE PLANEJAMENTO TMNSPORTE DE PASSAGEIRoS INTERMUNICIPAL - GPTRA

A segunda alternativa conesponde ao subsídio direto, via recursos públicos, não
onerando os usuários pagantes, uma vez que a aplicação das gratuidades e benefícios
seria custeada pelo ente que as estabeleceu.

Portanto, a proposta ora apresentada, deve identificar a fonte de custeio, seja com
subsídio direto governamental, seja identificando que o custo por tais gratuidades será
subsidiado pelo usuário pagante, por meio da tarifa. E, no primeiro caso, deve ser previsto o
impacto financeiro de tal medida.

Por fim, considerando que os Guardas Municipais são servidores públicos, nada
mais justo que as próprias prefeituras subsidiem o seu transporte, seja por meio do subsídio
direto, ou simplesmente, com a disponibilização de Vale Transporte aos seus servidores, ou
seja, não incorporando tais custos no sistema, de modo a não onerar, ainda mais, as tarifas
pagas pelos usuários do transporte intermunicipal de passageiros.

Por estes motivos, somos contrários à aprovação da proposição no formato em que
se encontra.

Tiago Just Milanez
Gerente de Planejamento de Transporte de Passageiros lntermunicipal

(assinado digitalmente)

Welton Santos Porfiro
Engenheiro

(assinado digitalmente)

Batlsta Tonolll Junlor
Gerente de Operação de Transporte de Passagelros lntermunlclpal

(assinado digitalmente)

DE ACORDO

Gintia Salvador Sorgen
Diretora de Planejamento

(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER NO 81 O/21.NUAJ/SIE Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 2365012021

Assunto: Análise de Projeto de Lei

Origem: SCC/GEMAT

lnteressado: SIE

Ementa: Solicitação de manifestação acerca da existência ou não de
contrariedade ao interesse público do Projeto de Lei no 0169.3/2018, que "Dispõe
sobre a concessão de gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de
passageiros aos guardas municipais, no âmbito do Estado de Santa Catarina".
Contrariedade ao interesse público.

RELATÓRlO

Trata-se de pedido de diligência formulado pela Assembléia Legislativa do Estado de
Santa Catarina, competindo a essa consultoria jurídica, consoante o Ofício n.o
?020|CC-DIAL-GEMAï o exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei no

0169.3/2018, que "Dispõe sobre a concessão de gratuidade no transporte rodoviário
intermunicipalde passageiros aos guardas municipais, no âmbito do Estado de Santa Catarina".

Consultados os setores técnicos da pasta, vieram os autos para elaboração de parecer.

É o retatório.

FUNDAMENTAçÃO

O pedido de diligência oriundo da Assembléia Legislativa foi remetido pela Diretoria de
Assuntos Legislativos da Casa Civil para exame e parecer da Secretaria de Estado da
lnfraestrutura e Mobilidade (SlE) sobre o interesse público existente na proposta.

Por seu turno, o Decreto 2.382, de 28 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Sistema de
Atos do Processo Legislativo, determina que:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado ou aos
órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a
critério da DIAL, a outras Secretarias ou órgãos considerados necessários, para
resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
S 1o A resposta às diligências deverá:
| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fomecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas
suscitadas;
ll - tramitar instruída o
oela consultoria jurídica ou oela unidade de assessoramento iurídico. e
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação.
autarquia. empresa pública ou sociedade de economia mista proponente, nos
pedidos que envolverem matéria jurídica, aplicando-se, no que couber, o disposto
no art. 80 deste Decreto; e
t. ..1

No âmbito da Secretaria de lnfraestrutura e Mobilidade, manifestação conjunta da
Gerência de Planejamento de Transporte de Passageiros lntermunicipal - GPTRA - e da Gerência
de Operação de Transporte de Passageiros lntermunicipal - GEROT -, informou que o
"financiamento de benefícios constitui um dos principais problemas existentes quando da
concessão de descontos ou gratuidades, que normalmente não é identificado" (DESPACHO
GPTRA/GEROT no 04412021(p.4-5)), citando o art. 35 da Lei Federal n.o 9.07411995, in verbis:

Art. 35. A estipulação de novos benefícios tarifários pelo poder concedente, fica
condicionada à previsão, em lei, da origem dos recursos ou da simultânea revisão
da estrutura tarifária do concessionário ou permissionário, de forma a preservar o
equi I íbrio econômico-financeiro do contrato.

Advoga que tais benefícios devem ser de algum modo custeados, seja pelo usuário, com
a incorporação do custo da benesse no valor da passagem dos pagantes; ou pelo próprio ente
público, mediante subsídio direto, Em ambos os casos é necessária a realização de estudo sobre
as suas consequências em relação ao aumento do valor das tarifas cobradas atualmente.

De tal compreensão não se aparta a Lei no 13.87412019, que "lnstitui a Declaração de
Direitos de Liberdade Econômica", e veda a previsão gratuita e acrítica de benefícios que majoram
os custos de transação dos atores privados:

Art. 40 É dever da administração pública e das demais entidades que se vinculam
a esta Lei, no exercício de regulamentação de norma pública pertencente à
legislação sobre a qual esta Lei versa, exceto sê em estrito cumprimento a
previsão explícita em lei, evitar o abuso do poder regulatório de maneira a,
indevidamente:
V - aumentar os custos de transação sem demonstração de benefícios;

Ainda, em que pese se reconheça que se trata de uma proposta de relevância social, o
parágrafo 1o do art. 6o da da Lei no 8.987/95 prevê a modicidade das tarifas como um requisito da
prestação de serviços públicos. Por questão meramente matemática, quanto monor o nümero de
usuários pagantes (e maior o número de gratuidades), maior será a diflculdade de ter uma tarifa
módica e atingir a finalidade prevista na lei.

Atítulo de sugestão, aquelas Gerências assim sê manifêgtaram:

[...] considerando que os Guardas Municipals eão servidoret públicos, nada mais
justo que as próprias prefeituras subsidiem o sêu transporte, seJa por meio do
subsÍdio direto, ou simplesmente, com a disponibllização de Vale Transporte aos
seus servidores, ou seja, não incorporando taig custos no slstema, dE modo a não
onerar, ainda mais, as tarifas pagas pelos usuárioe do traneporte lntermunlcipal de
passageiros.

Com efeito, de acordo com a manifestação dos setorês técnicos, a proposição atenta o
interesse público.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

Registre-se, ainda, que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os
elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe,
incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem anatisar
aspectos de natu reza em i nentemente técn ico-ad mi nistrativa.

GONCLUSÃO

Ante o exposto, opina-seí pela existência de contrariedade ao interesse público no
Projeto de Lei n.o 0169.32A18, de origem parlamentar, que "Dispõe sobre a concessão de
gratuidade no transporte rodoviário intermunicipal de passageiros aos guardas municipais, no
âmbito do Estado de Santa Catarina".

Encaminhem-se os autos ao Secretário de Estado da Infraestrutura e Mobilidade para
referendar o presente parecer, para posterior encaminhamento à Secretaria de Estado da Casa
Civil.

É o parecer.

MARCELO LUIS KOCH

Procurador do Estado

1 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "Refletindo um juízo de valor, uma opinião pessoal
do parecerista, o parecer não vincula a autoridade que tem competência decisória, ou seja, aquela a quem
cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de atos diversos - o parecer e o ato que o aprova ou rejeita.
Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que detide,,
(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. São
Paulo: Atlas, 2017, p. 118).
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 4RGIQM46

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

,/
MARCELO LUIS KOCH (CPF: 010.XXX.980-)ü) em 21t12t2021às 15:15:16
Emitido por: "SGP-e", emitido em2410712020 - 13:50:35 e válido até24107t2120 - í3:50:35.
(Assinatura do sistema)

Para
docu

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 0002365012021ê O Código 4ROleM46
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta páginapararealizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
GABINETE DO SECRETÁR|o

Fl$.

Ofício no. SIE OFC 367512021 Florianópolis, data da assinatura digital.

Processo SCC 23650 12021

Senhor Gerente,

Com os cordiais cumprimentos, dirijo-me a Vossa Senhoria, para encaminhar o
processo SCC 2379912021, referente à análise do Projeto de Lei Projeto de Lei no

0169.3/2018, que "Dispõe sobre a concessão de gratuidade no transpofte rodoviárto

intermunicipal de passageiros aos guardas municipais, no âmbito do Estado de Santa

Catartna".

Comunicamos que segue anexo, PARECER NUAJ SIE no 81012021, elaborado pelo

Núcleo de Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo

de serviços JurÍdicos (NUAJ), o qual conoboro e ratifico por meio deste.

Sem mais para o presente momento, aproveitiamos o ensejo para reiterar votos de

estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

ALEHNDRE MARTINS DA SILVA
Secretário Adjunto de Estado da Infnaestrutura e Mobilidadel

Págin
a1

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil (SCC)
Florianópolis/SC

rAto n. 265412021

Rua Tenente Silveira, 162 - 30 andar - Centro
PABX (48) 3664-2036
- Florianópolis/SC - CEP 8801G300
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: GGT6N7Q0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

,l ALEHNDRE MARTINS (CPF: 823.XXX.309-XX) em2711212021 às 10:22:11
Emitido por: "SGP-e*, emitido em2410812020 - 14:51:40 e válido até2410812120 - 14:51:40.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.scoe.sea.sc.qov . b r/portal-extern o/conferencia-
documento/U0N D)(zEwMDY4)üAwMDlzNi k43UTA= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCG 0002365012021e o código G6T6N7Q0
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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DEVOLUçAO

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 001t2019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL./0169.312018 para a Senhora Deputada Luciane

Carminatti, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 13 de abril de 2022

Secretaria
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